
EMENDA Nº 154, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 80, DE 2019
Dá nova redação aos artigos 4º, inciso II, 10, §5º e 27, bem como acrescenta um parágrafo único ao artigo 28, todos do Projeto de Lei Complementar n.º 80, de 2019.

Com fundamento no artigo 175, inciso II do Regimento Interno, propõem-se as seguintes emendas ao Projeto de Lei Complementar n.º 80, de 2019:

(i) Dê-se ao inciso II do artigo 4º a seguinte redação:

“Artigo 4º - (...)

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição;

(...)”.

(ii) Dê-se ao § 5º do artigo 10 a seguinte redação:

“Artigo 10 - (...)

§ 5º - O somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do caput, para o servidor a que se refere o § 4º, incluídas as frações, será equivalente a:

1 - 76 (setenta e seis) pontos, se mulher, e 86 (oitenta e seis) pontos, se homem;

2 - a partir de 1º de janeiro de 2020, será aplicado o acréscimo de 1 (um) ponto a cada ano, até atingir o limite de 90 (noventa) pontos, se mulher, e de 95 (noventa e cinco) pontos, se homem”.

(iii) Dê-se ao caput do artigo 27 a seguinte redação:

“Artigo 27 – O servidor, após noventa dias decorridos da apresentação do pedido de aposentadoria voluntária, instruído com prova de ter cumprido os requisitos necessários à obtenção do direito, poderá cessar o exercício da função pública, independentemente de qualquer outra formalidade”.

(iv) Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 28:

“Artigo 28 – (...)

Parágrafo único – Acrescente-se ao artigo 8º da Lei Complementar n.º 1.012, de 5 de julho de 2007, os seguintes § 7º e § 8º:

“Artigo 8º – (...)

§ 7º – A contribuição social prevista no caput deste artigo será de 11% (onze por cento), nas hipóteses em que a base de contribuição for inferior a três salários mínimos.

§ 8º - Para os servidores cujos proventos de aposentadoria estejam limitados ao teto do Regime Geral de Previdência Social, a base de contribuição de que trata o §1º deste artigo também estará limitada a esse teto”.

JUSTIFICATIVA


Esta Deputada tem convicção de que a Reforma da Previdência é uma necessidade. No entanto, o Projeto de Lei Complementar n.º 80, de 2019, que pretende instituí-la no Estado de São Paulo, apresenta alguns pontos que merecem ser aprimorados. Vejamos.

Item (i):


A Reforma da Previdência encaminhada a esta Assembleia Legislativa estabelece como tempo de contribuição mínimo necessário à concessão da aposentadoria dos servidores vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social de São Paulo o período de 25 (vinte e cinco) anos - artigo 2º, III, “b” do PLC nº 80, de 2019.


De igual forma, determina que a aposentadoria de professores do Ensino Básico será concedida desde que observado, dentre outros requisitos, o critério dos 25 (vinte e cinco) anos de contribuição - artigo 6º, II do PLC em comento.


No caso de servidores policiais, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e vigilância penitenciária, contudo, estipula que o tempo mínimo de contribuição será de 30 (trinta) anos (artigo 4º, II do PLC 80/19), o que se revela regra bastante injusta, posto que injustificadamente diferente das normas supracitadas.


A primeira alteração que se sugere, modificando a atual redação do artigo 4º do PLC 80/19, procura corrigir justamente essa injustiça.

Item (ii):


A segunda alteração proposta procura viabilizar que a regra de transição por pontos, no caso da aposentadoria de professores, seja justa e coerente com a lógica adotada na regra de transição dos servidores em geral.


Tal regra, como é sabido, institui como critério para obtenção da aposentadoria, além de certa idade mínima e certo tempo mínimo de contribuição, uma regra peculiar: é necessário que o servidor alcance uma quantidade mínima de pontos, os quais são calculados em função da somatória de sua idade com o seu tempo de efetiva contribuição. Nesse sistema, cada ano de vida e cada ano de contribuição do servidor correspondem a um ponto.


Assim, por exemplo, para as servidoras mulheres que não integram categorias contempladas pela aposentadoria especial é assegurada a aposentadoria aos 56 anos de idade e 30 anos de contribuição, desde que o somatório de sua idade e tempo de contribuição seja equivalente a 86 pontos (valor correspondente, naturalmente, à soma da idade e do tempo de contribuição mínimos exigidos, cumulativamente, para a concessão do benefício). No caso dos homens, exigem-se 61 anos de idade, 35 de contribuição e um total de 96 pontos.


Referida regra de transição, ademais, é elaborada de forma particular para algumas categorias profissionais, dentre as quais se pode mencionar os professores.


No texto do PLC n.º 80, de 2019, entretanto, a pontuação mínima exigida para a concessão da aposentadoria dessa categoria está equivocadamente calculada, pois não corresponde à somatória dos valores de idade mínima e tempo mínimo de contribuição, também exigidos para sua aposentadoria.


Com efeito, enquanto o § 4º do artigo 10 do PLC 80/19 autoriza que o servidor professor aposente-se com 51 anos de idade e 25 de contribuição, se mulher e 56 anos de idade e 30 de contribuição, se homem, o § 5º do mesmo artigo estabelece como pontuações mínimas para a aquisição do direito à aposentadoria um total de 81 e 91 pontos, respectivamente, os quais não atendem à lógica adotada pelo caput do mencionado artigo 10 - fato esse que, a bem da verdade, impossibilitará a aplicação da regra de transição em comento.


Nesse sentido, com vistas a corrigir a injusta imprecisão do texto original, apresenta-se a presente Emenda, que corrige a pontuação mínima exigida para a aposentadoria dos professores e professoras de São Paulo, instituindo-a no patamar de 76 pontos, para mulheres, e 86 pontos, para homem, em atenção à soma da idade mínima e do tempo de contribuição requisitados para a concessão do benefício aos integrantes da mencionada categoria profissional.


Importante frisar ainda que, com relação à regra do item 2, adotou-se a mesma lógica utilizada no § 2º do artigo 10 do PLC em comento, que permite o aumento da pontuação mínima exigida para a concessão da aposentadoria das mulheres em até 14 anos e, para os homens, em até 9 anos, com o fim de manter a coerência do sistema.

Item (iii):


A terceira alteração que se propõe também procura impedir que injustiças sejam perpetradas. Sim, porque, atualmente, a regra insculpida no artigo 27 do Projeto de Lei Complementar n.º 80/19 condiciona a liberação dos servidores do exercício de suas funções públicas ao protocolo do pedido de aposentadoria voluntária na SPPREV, termo que, entretanto, pode demorar mais de ano para ser observado.


Com efeito, é sabido e ressabido que, após preencher os requisitos para a aposentadoria e solicitar a concessão do benefício ao órgão ao qual está vinculado, o servidor público deve aguardar que sua documentação seja processada e enviada à São Paulo Previdência, para que somente então seja avalizado o seu pedido.


Esse é um trâmite que, segundo muitos relatos, leva bastante tempo para ser finalizado, de forma que condicionar a liberação do servidor público de suas funções ao encerramento desse período obrigaria os funcionários do Estado a trabalhar por mais tempo, sem que recebessem qualquer compensação financeira para tanto. Isso sem contar a potencialidade de que muitas ações judiciais venham a ser propostas, visando indenizações pelo tempo indevidamente trabalhado.


Permitir que a chamada noventena seja autorizada tão logo o direito seja adquirido e a solicitação de aposentadoria formulada, mantendo-se a regra como atualmente está em vigor no Estado de São Paulo, é medida de justiça.

Item (iv):


Por fim, as últimas modificações propostas também objetivam trazer maior justiça ao PLC 80/19, já que esse, embora traga inovações positivas, termina por criar grande injustiça, em prejuízo dos funcionários estaduais que recebem salários menores.


Com efeito, ao instituir contribuição social de 14% para todos os servidores, o PLC não se mostra adequadamente sensível às diferenças remuneratórias que acometem as muitas carreiras do Estado.


Inúmeros foram os e-mails recebidos por esta Parlamentar, por exemplo, dando conta de que há muitos funcionários da Secretaria de Educação e da Secretaria da Administração Penitenciária que recebem apenas um salário mínimo, sobre o qual a incidência de uma alíquota de 14% é nitidamente excessiva.


A Reforma da Previdência Federal, aprovada recentemente no Congresso Nacional, preocupou-se em estabelecer um sistema de alíquotas progressivas.


Ainda que seja inviável reproduzi-lo ipsis litteris, dado que ali são instituídas alíquotas muito mais baixas, de até 7,5%, fato é que se revela possível e, sobretudo, justo, manter a contribuição social de 11%, hoje em vigor em São Paulo, para aqueles servidores que têm remunerações finais menores, inferiores a três salários mínimos estaduais.


Nesse sentido é que caminha, por conseguinte, o primeiro ajuste apresentado ao PLC 80/19, fornecendo nova redação ao artigo 28 da proposta original.


O mesmo dispositivo recebe, ainda, outra alteração, como medida de justiça.


De fato, um dos principais intuitos da Reforma da Previdência, certamente, é o de dirimir as disparidades existentes entre o Regime Geral de Previdência Social e o Regime Próprio, reduzindo os muitos benefícios que, em geral, servidores públicos possuem, quando comparados aos empregados da iniciativa privada.


Ocorre que, sob a égide de cumprir com tal louvável intento, não se pode criar condições que prejudiquem excessivamente os funcionários públicos, deixando-os em condições ainda mais desfavoráveis do que aquelas vigentes para o RGPS.


Com efeito, é de se notar que o PLC 80/19 modifica a alíquota das contribuições sociais devidas pelos servidores paulistas à Previdência estadual, mas não deixa explícita qual a base de contribuição sobre a qual ela incidirá.


Ao que tudo indica, tal tarefa é cumprida pela Lei Complementar n.º 1.012, de 2007, atualmente em vigor no Estado e que, em seu artigo 8º, §1º, prevê: “entende-se como base de contribuição o total dos vencimentos do servidor, incluindo-se o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei ou por outros atos concessivos, dos adicionais de caráter individual e de quaisquer outras vantagens”.


Noutros dizeres, a base de contribuição, ao que parece, é a integralidade dos vencimentos do servidor, de sorte que a novel alíquota de 14% incidirá sobre esse alto valor, onerando excessivamente os funcionários do Estado – o que se revela ainda mais injusto posto que, em especial para aqueles que aderiram ao sistema de previdência complementar, ou que ingressaram no funcionalismo público depois das Emendas Constitucionais que instituíram tal regime complementar, os proventos de aposentadoria não poderão superar o teto do INSS, o que geraria uma situação de contribuições elevadas, sem a futura compensação, quando do recebimento das verbas de aposentadoria.


No âmbito da Reforma Federal, de forma mais justa, essas peculiaridades não são ignoradas, já que existe uma regra que reduz a base de contribuição de quem ingressou no serviço público depois da criação dos sistemas complementares ao teto do Regime Geral, medida que deve ser incorporada às proposituras em trâmite nesta Casa.


De fato, a Emenda Constitucional n.º 103, de 2019, em seu artigo 11, promoveu a alteração das alíquotas aplicáveis à contribuição dos servidores federais e, para tanto, alterou a redação de dispositivos da Lei Federal n.º 10.887/04. Manteve inalterados, contudo, os incisos que esclarecem qual a base de contribuição sobre a qual incidem essas alíquotas, o que é feito nos seguintes termos (vide incisos I e II):

“A contribuição social do servidor público ativo de qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias e fundações, para a manutenção do respectivo regime próprio de previdência social, será de 14% (catorze por cento), incidentes sobre:

I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do regime de previdência complementar para os servidores públicos federais titulares de cargo efetivo e não tiver optado por aderir a ele;

II - a parcela da base de contribuição que não exceder ao limite máximo estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social, em se tratando de servidor: 

a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que se refere o inciso I e tenha optado por aderir ao regime de previdência complementar ali referido; ou

b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data a que se refere o inciso I, independentemente de adesão ao regime de previdência complementar ali referido”.

Em função da existência dessa normativa federal, esta Parlamentar entende que, em âmbito estadual, idêntica lógica deveria ser adotada.


Por isso, em reunião realizada nesta Assembleia com o Exmo. Diretor-Presidente da SPPREV, Dr. José Roberto de Moraes, questionou o técnico do Governo a respeito do assunto, buscando confirmar que a base de contribuição sobre a qual incidirá a nova alíquota de 14% seria, no máximo, o teto do INSS.


Em resposta, obteve a confirmação de que sua compreensão estaria correta, mas isso não foi suficiente para afastar suas inseguranças a respeito da clareza dos atuais textos legais que vigem no Estado.


Dito de outro modo, embora tenha recebido o aval dos técnicos do Governo de que a lógica federal será aplicada em São Paulo, fato é que a lei que regula a matéria neste Estado não tem uma redação objetiva e clara o suficiente para garantir que tal regra será efetivamente vinculante em terras paulistas.


Em função disso, entende-se pertinente alterar a redação do PLC 80/19, a fim de deixar mais explícita referida norma jurídica. Optou-se, nessa toada, pela redação objetiva apresentada acima, para que não seja dada margem a dúvidas e fique bastante claro que as bases de contribuição dos servidores que se submetem ao teto do RGPS não superarão esse mesmo teto.



Ante todo o exposto, pede-se vênia para apresentar a presente Emenda de Plenário ao Projeto de Lei Complementar n.º 80, de 2019, bem como solicitar o apoio dos nobres pares à sua aprovação.

Sala das Sessões, em 2/12/2019.

a) Janaina Paschoal a) Tenente Nascimento a) Ataide Teruel a) Coronel Nishikawa a) Roque Barbiere a) Marina Helou a) Adriana Borgo a) Conte Lopes a) Adalberto Freitas a) Tenente Coimbra a) Coronel Telhada a) Wellington Moura a) Aprigio a) Valeria Bolsonaro a) Teonilio Barba a) Alex de Madureira a) Emidio de Souza a) Paulo Fiorilo a) Marta Costa a) Altair Moraes a) Major Mecca a) Enio Tatto a) Arthur do Val a) Castello Branco a) Itamar Borges 


